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LEI MUNICIPAL Ng 618/2021 DE 07 DE JUNHO DE 2021. 

EMEN'FA: "Dispôe sobre as diretrizes 
para a elaboracão da Lei 
Orcamentária Para o exercIcio de 
2022 e dá outras providências." 

0 Prefeito Municipal de Pacujá, RAIMUNDO RODRIGUES DE 
SOUSA FILHO, no uso das atribuicoes legais que ihe são conferidas pela Lei 
Organica do MunicIpio de Pacujá, faz saber que a Cãmara Municipal de Paujá 
APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 

Art. 10 - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 
Constituicao Federal, as diretrizes orçamentárias do MunicIpio para 2022. 

I. As prioridades e metas da administracão pUblica municipal; 

II. A organizacao e estrutura dos orçamentos; 

III. As diretrizes gerais para a elaboracao dos orçarnentos do municipio 

suas aiteraçoes; 
IV. As disposicOes relativas a dIvida pübiica municipal; 
V. As disposicOes relativas as despesas do municIpio corn pessoal e enc 

sociais; 
VI. As disposicoes sobre aiteracoes na legisiacao tributária do municIpio; 

VII. As disposicoes finais. 

§ 10 - Os orçamentos municipais e respectivas contabilizaçOes pelo método do 
Partidas Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestão, obedecFra 
para fins de registro, dernonstrativo e consoiidaçao, além de cOdigos locais, s 
seguintes disposicaes da Lei Federal n.° 4.320/64. 

I. Anexo I, Especificacao da Receita; 

II. Adendo I, Especificacao dos Elementos da Despesa; 

III. Adendo IV, Especificacao da Despesa; 

IV. Anexo V, Classificaçao Funcionai-Programática corn cOdigo e estrutura; 

V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XI. 

Art. 2° - 0 Piano Plurianual para o perlodo de 2022 A 2025, estabelecerá 
prioridades e as metas para o exercIcio de 2022, sendo esta Lei regra 
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estabelecida para eiaboraçao da Lei Orcamentãria 2022, podendo o orçamento 
incorporar as adequacoes necessãrias. 

§ 10 - Os ANEXOS de METAS FISCAIS e RISCOSFISCAIS, partes integrantes 
desta lei tern precedéncia na alocaçao de recursos nos orçamentos para o 
exercicio de 2022, nao constituindo as Ultimas em limite a programacao das 
despesas. 

§ 2° - Ocorrendo mudanca de moeda, extinção do indexador, doiarizaçao da 
moeda nacional, mudanca na politica salarial, corte de casas decimais, e 
quaiquer outra ocorréncia no SISTEMAMONETARIONACIONAL, fica o Poder 
Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado para adequã-la os 
sistemas orcamentário, financeiro e patrimonial a estas modificacoes, os quais 
terão seus valores corrigidos imediatamente, para que o equilibrio dos referidos 
sistemas, seja conservado e estes nao sofram prejuizo manifesto capaz de 
inviabilizar, temporãria ou definitivamente a continuidade do funcionamento 
da máquina administrativa. 

§ 30 - Os projetos constantes do Piano Piurianuai de Investimentos poderão ser 
revistos e atuaiizados de modo a assegurar a projecão continuada de 04 
(quatro) anos, observado o disposto no Parágrafo Unico do art. 23 da Lei 
Federal n.° 4.320/64. 

Art. 3° - As receitas próprias e de Orgaos, fundos, autarquias, inclusive as 
especiais, fundacOes instituIdas e mantidas peio Poder PUblico, bem como das 
empresas pUbiicas e sociedade de economia mista desta Lei, somente poderao 
ser programadas para atender integraimente suas necessidades reiativas a 
custeio administrativo e operacionai, inclusive pessoai e encargos sociais, bem 
como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dIvida. 

Parágrafo Unico - Na destinaçao dos recursos de que trata o "caput' deste 
artigo para atender despesas com investirnentos, serão priorizadas as 
contrapartidas de financiamentos. 

Art. 41  - 0 Projeto de Lei Orcamentária Anuai que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legisiativo, obedecido ao disposto na Lei Federal n.° 
4.320/64 e o § 5° do art. 42 da Constituiçao Estadual, para exame e 
deiiberaçao da Cãmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica 
Municipal, será constituldo de: 

I. Texto de lei; 
II. Consolidaçao dos quadros orcamentãrios; 

III. Anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a 

receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
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IV. Anexo do orçarnento de investimento a que se refere o art. 165, 50,  II, da 
Constituiçao, na forma definida nesta lei. 

§ 1° - Integrarao a consolidaçao dos quadros orcamentãrios a que se refere o 
inciso II deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, 
inciso III, da Lei n.° 4.320/64, de 17 de marco de 1964, OS seguintes 
demonstrativos: 

I. Do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria econOrnica e origem dos recursos; 

II. Do resurno das despesas dos orçarnentos fiscais da seguridade social, 
isolada e conjuntarnente, por categoria econömica e origern dos recursos; 

III. Da receita e da despesa, dos orçarnentos fiscais e da seguridade social, 
isolada e conjuntarnente, segundo categorias econôrnicas, conforme anexo 
I da Lei fl. 0  4.320/64, de 1964, e suas alteraçOes; 

IV. Das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 
conjuntarnente, de acordo corn a classificaçao constante do anexo III, da 
Lei n.° 4.320/64 e suas alteraçoes; 

V. Das despesas dos orçarnentos fiscais e da seguridade social, isolada e 
conjuntarnente, segundo o Poder do órgão, por grupo de despesas e fontes 
de recursos; 

VI. Das despesas dos orçarnentos fiscais e da seguridade social, isolada e 
conjuntarnente, segundo a funcao, programa, subprograrna e grupo de 
despesa; 

VII. Dos recursos do Tesouro Municipal, diretarnente arrecadados, nos 
orçarnentos fiscais e da seguridade social, por Orgão; 

§ 21  - A mensagern que encaminhar o projeto de Lei Orçarnentãria Anual 
conterá: 

I. Anexos da Lei 4.320/64. 
II. Justificativas da estirnativa e da fixaçao, respectivamente, dos principais 

agregados da receita e da despesa, que irnportarem ern investirnento que 
ultrapasse o exercIcio do Orçamento 2022. 

§ 3° - Acornpanharão o projeto de Lei Orçarnentária Anual, demonstrativos 
contendo as seguintes inforrnaçOes complementares: 

rl 
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§ 
50 - As modificacoes propostas nos termos do art. 166, §§ 30 ,  40 e 50,  da 

Constituicao Federal deverão preservar os cOdigos numéricos seqüenciais da 
proposta original. 

§ 60  - As fontes de recursos e as modalidades de aplicacao aprovadas na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas medi*ante 
publicacao de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para atender 
as necessidades de execucão logIstica do projeto e ou atividade respectiva 
através de detaihamento da despesa, utilizando os mesmos recursos para os 
fins re spectivamente programados. 

Art. 8° - A modalidade de aplicacao a que se refere o § 6° do artigo anterior 
destina-se a indicar o responsãvel pela execução e seth identificada na Lei 
Orçamentãria e créditos adicionais pelo cOdigo geral 
(00.00.00.000.0000.0.000.0000) conforme abaixo: 

I. 00 = COdigo inicial que identifica o Orgao 
II. 00 = Codigo que identifica da Unidade Orçamentãria; 
III. 00 = Codigo que identifica a funçao; 
IV. 000 = COdigo que identifica a Sub funçao; 
V. 0000 = Código que identifica o Programa segundo o PPA; 
VI. 0 = Tipo de Conta Orçamentária Projetos ou Atividades, sendo nümeros 

impares projetos e nUmeros pares Atividades; 
VII. 000 = Codigo que identifica a seqüéncia dos projetos ou atividades. 
VIII. 0000 = COdigo que identifica a seqüéncia dos subprojetos ou sub 

atividades, caso exista necessidade na conta orçamentária. 

Art. 9° - Os créditos adicionais utilizarão idéntica forma de codificaçao e 
programacão estabelecida para a Lei Orçamentária Anual. 

§ 10 - Acompanharão Os projetos de lei relativos a autorizaçOes de créditos 
adicionais especiais, exposicoes de motivos circunstanciadas que os 
justifiquem. 

§ 2° -Cada Projeto de Lei e Decreto deverá restringir-se a uma ünica 
modalidade de crédito adicional, indicando Os flOVOS programas ou os 
programas a serem suplementados, ocorrendo a abertura e respectivo 
desdobramento como preceituam os arts. 43 e 46 da Lei Federal n.° 4.320/64. 

Art. 10 -Nas previsoes de receita e na programacao da despesa observar-se-á: 

01.- Nas previsoes de receitas: 
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I. As previsöes de receitas observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das alteracoes na legislacao, da variacão do Indice 
de precos, do crescirnento econOrnico ou de qualquer outro fator relevante 
e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evoluçao nos Ultirnos trés 
anos. 

II. Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo sO será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

III. 0 montante previsto para as receitas de operacOes de crédito nao poderã 
ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei 
orçamentária. 

IV. Ate trinta dias após a publicacao da Lei Orçamentãria Anual as receitas 
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas birnestrais 
de arrecadaçao, corn a especificacao, ern separado, quando cabIvel, das 
rnedidas de combate a evasão e a sonegacao, da quantidade e valores de 
açOes ajuizadas para cobrança da Djvida Ativa, bern corno da evoluçao do 
montante dos créditos tributários passIveis de cobrariça administrativa. 

02 - Na programacao da despesa nao poderao ser: 

I. Fixadas despesas, sem que estejam definidas e legalmente instituldas as 
unidades executoras; 

II. IncluIdos sub-projetos corn a mesma finalidade em mais de urn órgao; 
III. IncluIdas despesas a titulo de Investimentos - Regime de Execução 

Especial, ressalvados os casos de calamidade püblica formalmente 
reconhecidos, na forma do art. 167, § 30, da Constituiçao; 

IV. Transferidos a outras unidades orcamentárias do mesm oOrgâo os 
recursos recebidos por transferéncia; 

§ 1° - Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade fisica não 
permitam o desdobramento, a Lei Orçamentária Anual nao consignará 
recursos a projeto que se localize em rnais de uma unidade orçarnentária ou 
que atenda a mais de uma. 

§ 21  -0 total de emendas a proposta orcamentária nao poderã exceder ao lirnite 
total do orçamento fixado. 

Art. 11 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e 
externos e para o pagarnento de sinal, arnortizaçao, juros e outros encargos, 
observados Os cronogramas financeiros das respectivas operacOes, nao poderao 
ter destinaçao diversa da programada, exceto se comprovado 
docurnentalmente, erro na fixacao desses recursos. 
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Art. 12 - E vedada a inclusão, na Lei Orcarnentária Anual e em seus créditos 
adicionais, de dotaçoes a tItulo de subvençoes sociais, ressalvadas aqUelas 
destinadas a entidades privadas sern fins lucrativos, de atividade de natureza 
continuada, que preencham uma das seguintes condicoes: 

I. Seja de atendimento direto ao püblico nas areas de assisténcia social, 
saUde, educacao, Cultura e Desportos, as vinculadas a area de assisténcia 
terão que ter registro no Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS); 

II. Sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrOpica, 
institucional ou assistencial; 

III. Atendarn ao disposto no art. 204 da Constituiçao Federal, no art. 61 do 
Ato das Disposicoes Constitucionais TransitOrias; 

IV. Ser sediada no MunicIpio; 
V. Assegurern a destinaçao de seu patrirnOnio a outra instituição corn o 

mesmo fim e corn sede no MunicIpio, ou ao Poder Püblico, no caso de 
encerramento de suas atividades. 

§10  -Para habilitar-se ao recebimento de subvençOes sociais, a entidade 
privada sern fins lucrativos deverá apresentar declaraçoes de funcionamnto 
regular, emitida no exercIcio de 2022, por trés autoridades locais e 
comprovante de regularizacao do mandato da sua diretoria. 

§20  - A destinacao de recursos a entidade privada corn sede no rnunicIpio para 
atendimento as açöes de assisténcia social, saüde e educacao, serão realizadas 
por intermédio de transferéncias intergovernarnentais, mediante plano de 
aplicacao indicada a unidade de rnedida de desempenho e requerimento do seu 
titular, devendo sua prestacao de contas ocorrer ate o ültirno dia ütil do 
ExercIcio a que se refere a presente Lei, composta dos seguintes docurnentos. 

a. RelatOrio consubstanciados das atividade s; 
b. Balancete financeiro; 
c. Recolhirnento do saldo monetário que houver; 
d. Cornprovacao de desempenho. 

§3° - A destinaçao de recursos transferidos diretamente pelo Sisterna Unico de 
Saüde, para entidades que estejam vinculadas a União, deverã ser feito 
mediante receita e despesa orcamentaria demonstrando a origem de recurso, 
ao qual, o Municipio atua apenas corno transferidor e na fiscalizacaQ do 
recurso transferido. 

Art. 13 - E vedada a inclusão de dotacao, a tItulo de auxilios para entidades 
privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejarn: 
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I. Voltadas para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar 

das escolas püblicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou, 

ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional da Cornunidade 
(CNEC). 

II. Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos oriundos 

de programas ambientais doados por organismos internacionais ou 

agencias estrangeiras governamentais; 

III. Voltadas para as açöes de saüde prestadas por entidade vinculada ao SUS 

ou quando financiadas com recursos de organismos internacionais. 

Art. 14 - As transferéncias de recursos do municIpio consignadas na Lei 
Orçamentária Anual, para as instituicöes, a qualquer titulo, inclusive auxIlios 
financeiros e contribuiçOes, patrocInio a eventos, a pessoas fIsicas e jurIdicas 
serão realizadas exclusivamente mediante contrato, convënio, acordo, ajuste ou 
outros instrumentos congéneres, na forma da legislacao vigente, ressalvadas 
aquelas decorrentes de recursos originários da reparticao de receitas previstas 
em legislacao especIfica, as reparticoes de receitas tributárias, as operacöes de 
créditos para atendé-la a estado de calamidade püblica legalmente conhecido 
por ato do Poder Executivo, e dependerão da comprovacão por parte da 
unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrurnento original, desde que 
nao esteja inadimplente corn: 

I. 0 fisco da União, inclusive corn as contribuiçOes de que tratam os arts. 
195 e 239 da Constituiçao; 

II. As contribuiçOes para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e, 
III. A prestacão de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 

administraçao pUblica municipal, através de convénios, acordos, ajuste, 
subvençoes, auxIlios e similares; 

IV. Fisco do MunicIpio. 

§ 10 - Caberá ao Orgão transferidor do rnunicIpio: 

I. A exigéncia de indicacao compromissada de urn preposto coordenador do 

prograrna; e, 
II. Acompanhar a execução das sub-atividades ou sub-projetos desenvolvidos 

corn os recursos transferidos. 

§ 20 - As transferéncias previstas neste artigo serão feitas mediante 
apresentacão de plano de trabalho, devendo o empenho ocorrer ate a data da 
assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou instrurnento congénere, e 
os demais registros próprios nas datas da ocorréncia dos fatos 
correspondentes. al  
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§ 30 -A destinaçao de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas fIsicas ou deficits de pessoas juridicas deverá atender 
as condicoes estabelecidas nesta lei e estar prevista no orçarnento ou em seus 
créditos adicionais, ate o lirnite de dez por cento da receita corrente liquida. 

§ 40  - Na concessão de crédito a pessoa fIsica ou jurIdica que nao esteja sob o 
controle direta ou indireta, os encargos financeiros, cornissöes e despesas 
congéneres nao serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captacão, 
corn o rnesrno prazo de arnortização estabelecido para o MunicIpio junto a 
instituicao financeira. 

§ 5° - Na concessão de crédito ou patrocInio a pessoa fisica ou jurIdica, 
associaçao ou entidade, destinado a atividades desportivas e culturais apoio a 
liga desportiva, associação desportiva para irnplernentacao de CornpeticOes 
Esportivas Regionais ou apoio a atividades culturais no ârnbito da Sociedade 
local. 

§ 60  - Nos recursos transferidos pelo Governo como incentivo a Classes de 
Trabalhadores, abono, producao ou qualquer outro benefIcio, poderá ser pago 
rnediante apresentacão de convénio corn Associaçao de Classe em 
conforrnidade corn as exigéncias contidas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 
14. 

Art. 15 -Serão constituidas, nos Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
RESERVA DE CONTINGNCIA aos respectivos orçarnentos ate o limite mâximo 
de 2% (dois por cento) da Receita Corrente Liquida - RCL, ficando os critérios e 
regras para sua utilizaçao exigida no inciso III do art. 5° da LRF, estabelecidos 
da seguinte forma: 

§1° - Da anulacao de dotacao da Reserva de Contingéncia prevista no Projeto 
de Lei Orçarnentária para atender despesas primãrias e/ou Correntes diversas 
não poderá ser superior, em montante, ao equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor da Reserva de Contingéncia consignado na proposta 
orcarnentária; 

§20  - Da anulacao dos recursos consignados a conta da Reserva de 
Contingéncia, previstos na Lei Orçarnentária 2022, somente para 
Suplementacao de Despesas relativas eventos fiscais imprevistos e falhas na 
previsao orçamentária, relacionados a: 

I. Investimentos; 
II. Pessoal e Encargos sociais; 
III. Refinanciarnento da Djvida PUblica Municipal; 
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IV. Inserçao de Despesas nova sern virtude da implantacao de Programas 
novos, cujas despesas, correrão a conta de Dotaçao jã constante no 
Orçamento; 

§30  - Atendirnento de Passivos Contingentes e Outros Riscos Ficais 
imprevistos; 

§40 - Considerando o PrincIpio do EquilIbrio Orçamentãrio, caso nao seja 
utilizada a Reserva de Contingéncia durante o exercicio, está poderá ser 
anulada nos Ultimo s 60 (sessenta) dias no ano para reforço das dotaçOes 
orçamentárias. 

Art. 16 - A programacão a cargo das Secretarias de Gestão Administrativas 
incluir-se-á as dotacoes destinadas a atender as despesas corn: 

I. Pagamento da divida interna; e, 
II. Pagamentos dos precatórios sob o controle da Procuradoria Municipal; 

§ 1° - As demais Secretarias incluirão dotaçOes destinadas a manutençao dos 
serviços anteriormente criados e para aquisicão de bens de capital, necessários 
ao perfeito funcionarnento e operacionalidade de suas atribuicoes e 
cornpetëncias administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestoes 
sobre as quais responsãveis prestarão contas regulares. 

§ 2° - Os programas de Educacao e os de Saüde, a conta dos respectivos 
fundos especiais, poderão ser suplementados e efetuadas as transposicöes de 
dotacoes que se fizerem necessários, utilizando recursos orcamentários dos 
mesmos programas, destinados a agilizar o processo de aplicacao, do 
cumprimento das obrigacoes constitucionais e, para rnanutenção dos efeitos da 
descentralizaçao, observadas as decisOes dos respectivos conselhos municipais 
sobre as reais necessidades a respeito da movimentação orçamentária, 
financeira e patrimonial no exercIcio. 

§ 31  - 0 Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outros programas 
para suplementar os recursos orcamentários destinados a Educaçao e ao 
Sistema de Saüde, quando estes se tornarern insuficientes para os 
cumprimentos de suas obrigacOes constitucionais e, os recursos financeiros 
vinculados estejam disponIveis. 

§ 4° - A destinacao de recursos para atender as despesas corn acöes e servicos 
pUblicos de educacao e saUde obedecerã ao principio da descentralizacao. 

Art. 17 - 0 sistema de controle interno junto ao Setor Tributário gravar. na  
conta DIVERSOS RESPONSAVEIS, corn o registro em livro prOprio e 
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mensalmente, em nome do respectivo gestor, o valor global dos recursos 
liberados e aplicados corn prestacao de contas irregular, para atendimento ao 
disposto no art. 70 da Constituição Federal e os arts. 80 e seus §§ e os arts. 81, 
83, 84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Lei n.° 200/67, de 25/02/67, ernitida 
pelas Cortes de Contas. 

Parágrafo Unico - A baixa na responsabilidade do registro da conta Diversos 
Responsãveis ou sua inclusão na DIvida Ativa obedecerá ao resultado do 
julgamento das contas no exercIcio de 2022 e do pagarnento da multa imposta. 

Art. 18 - 0 orçarnento da seguridade social compreenderá as dotacoes 
destinadas a atender as acoes de saüde, previdência e assisténcia social e 
obedecerâ ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 200, 206 e 212, § 40, da 
Constituiçao Federal, e conterá, dentre outros, corn recursos provenientes: 

I. Das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram, 
exciusivamente, este orçamento; 

II. Do orçamento fiscal. 

Parágrafo Unico - A destinacao de recursos para atender a despesas corn 
açOes e serviços püblicos de saUde e de assisténcia social obedecerã ao 
princIpio da desceritralizaçao. 

Art. 19 - 0 orçarnento da seguridade social discriminará as dotaçOes relativas 
as açOes descentralizadas de saüde e assisténcia social, em categorias de 
prograrnacão especIficas dos órgãos e unidades orçameritárias. 

Art. 20 - Todas as despesas relativas a dIvida püblica municipal, mobiliária ou 
contratual, e as receitas que atenderão, constarão da Lei Orcarnentãria Arival. 

§ 1 1  - As despesas corn o refinanciamento da dIvida pUblica municipal, intrna 
e externa, serão incluIdas, na lei e em seus anexos, separadarnente das dernais 
despesas corn serviço da dIvida. 

§ 2° - Entende-se por refinanciarnento o pagamerito do principal da divida 
pUblica mobiliãria municipal corrigido, e por sua amortização efetiva, seu 
pagamento corn recursos de outras fontes. 

§ 3° -Os Restos a Pagar processados e os encargos e despesas compromissadas 
a pagar ate o final do exercIcio de 2022, não poderão exceder as 
disponibilidades de caixa na consolidaçao das contas no ato do encerramerito 
do exercIcio, estendendo-se a mesma obrigacao as disponibilidades de caixa 
dos recursos dos Fundos Especiais e respectivas 
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Obrigacoes financeiras conforme resultados apurados, separadarnente, em 
suas contabilidades, conforme estabelece o § Unico do art. 8° da LC no 
101/2000. 

Art. 21-Entende-se como despesa total corn pessoal: o somatOrio dos gastos do 
MunicIpio corn os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funçOes ou empregos e de membros de Poder, corn quaisquer 
espécies remuneratOrias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variãveis, 
subsIdios, inclusive adicionais, gratificacoes, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bern corn o encargos sociais contribuiçoes recolhidas as 
entidades de previdéncia. 

§ 10 - Os valores dos contratos de terceirização de mao de obra que se referem 
a substituicao de servidores e empregados püblicos serão contabilizados como 
Outras Despesas de Pessoal". 

§ 20  - A despesa total corn pessoal será apurada sornando-se a realizada no 
més em referéncia corn as dos onze meses irnediatamente anteriores, adotando-
se o regime de competéncia. 

§ 30  - Na verificacao do atendimento dos limites definidos neste artigo, não 
serão computadas as despesas: 

I. De indenizaçao por demissão de servidores ou empregados; 
II. Relativas a incentivos a demissão voluntária; 
III. Derivadas da aplicacao do disposto no inciso II do § 6 0  do art. 57 da 

Constituicao; 
IV. Decorrentes de decisão judicial e da competéncia de perlodo anterior ao da 

apuracao a que se refere o § 2° do art. 18; 
V. Corn inativos, ainda que por interrnédio de fundo especIfico custeadas por 

recursos provenientes: 

a) A arrecadacao de contribuiçOes dos segurados; 
b) Da compensacão financeira de que trata o § 9° do art. 201 da 

Constituiçao; 
c) Das demais receitas diretarnente arrecadadas por fundo vinculado a tal 

finalidade, inclusive o produto da alienaçao de bens, direitos e ativos, 
bern como seu superávit financeiro. 

Art. 22 -Para fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituiçao Federal, a 
despesa total corn pessoal em cada perIodo não poderã exceder a sessenta por 
cento (60%) da receita corrente liquida estabelecida as seguintes proporcöes: 

I. 	6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e, 
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II. 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

§ 1° - Para os fins previstos no art. 168 da Constituiçao Federal, a entrega dos 
recursos financeiros correspondentes a despesa total corn pessoal por Poder e 
órgão será a resultante da aplicacao dos percentuais de que trata o parágrafo 
anterior. 

§ 2° - 0 percentual de 6% (seis por cento) estabelecido ao Poder Legis1ativo, 
será repartido entre seus órgãos de forma proporcional a media das despesas 
corn pessoal, em percentual da receita corrente lIquida, verificadas nos trés 
exercicios financeiros imediatamente anteriores ao da publicacao da Lei 
Complementar n.° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme o que 
dispöe seu § 1°, do art. 20. 

Art. 23 - E nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa corn 
pessoal e não atenda: 

I. As exigéncias do art. 16 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 
XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituicao Federal; 

II. 0 limite legal de comprometimento aplicado as despesas corn pessoal 
inativo. 

Paragrafo Unico - Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte 
aumento da despesa corn pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta dias) 
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgao referido 
no art. 20. 

Art. 24 - A verificaçao do cumprimento dos limites estabelecidos nesta lei será 
realizada ao final de cada Quadrirnestre. 

Parágrafo Unico - Se a despesa total corn pessoal exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder: 

I. Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequacao de remuneração 
a qualquer tItulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinaçao legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituicao; 

II. Criaçao de cargo, emprego ou funçao; 
III. Alteraçao de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV. Contrataçao de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6° 

do art. 57 da Constituiçao e as situaçOes previstas na lei de diretrizes 
orcamentárias. 

Art. 25 - Se a despesa total corn pessoal, do Poder ou Orgão, ultrapassar os 
limites definidos nesta lei, sem prejuIzo das medidas previstas no art. 22 da LC 
n. 101/2000, o percentual excedente terá de ser eliminado 

Rua 22 de setembro, 325— Centro - PacujaJCE, CEP: 62.180-000 - CNPJ: 07.734.148-0001/07— CGF: 06.920.163-3 



PREF.EITURA MUNICIPAL DE # 

PACUJA 
0 NOVO tRABAI HANDO PARA 0 POVO 

Nos dois semestres seguintes, sendo pelo menos urn terco no primeiro, 
adotando-se, entre outras, as providëncias previstas nos §§ 30 e 4° do art. 169 
da Constituiçao. 

§ 10 - No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituiçao, o objetivo poderã 
ser alcançado tanto pela extincao de cargos e funçoes quanto pela reducao dos 
valores a des atribuIdos. 

Art. 26 -A concessão ou ampliacao de incentivo ou beneficio de natureza 
tributária da qual decorra renüncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orcamentário no exercIcio em que deve iniciar sua 
vigéncia e nos dois seguintes, observado o disposto nesta lei e a pelo menos 
urna das seguintes condicOes: 

1. Demonstraçao pelo proponente de que a renüncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentãria, na forma da Lei Complementar 
n. 101/2000 e que não afetará as metas de resultados fiscais previstos no 
anexo prOprio da lei de diretrizes orçamentãrias; 

II. Estar acompanhada de medidas de compensacão, no perIodo mencionado 
no caput, por meio de aumento de receita, proveniente da elevaçao de 
alIquotas, ampliacão da base de cálculo, majoracão ou criação de tributo 
ou contribuição. 

§1° - A reniincia compreende anistia, remissão, subsIdio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteraçao de alIquota ou 
modificacao de base de cálculo que implique reduçao discriminada de tributos 
ou contribuiçOes, e outros benefIcios que correspondam a tratamento 
diferenciado. 

§ 2° - Se o ato de concessão ou ampliacao do incentivo ou benefIcio de que 
trata o caput deste artigo decorrer da condicao contida no inciso II, o beneficio 
so entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 30 - Q disposto neste artigo não se aplica: 

I. As alteracoes das alIquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V 
do art. 153 da Constituiçao, na forma do seu § 1 0 ; 

II. Ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança. 

Art. 27 -Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo, 
isençao ou benefIcio, de natureza tributãria ou financeira, sem que se 
apresente a estimativa da renüncia de receita correspondente. 	 4 
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Parágrafo Unico - A lei mencionada no caput deste artigo somente entrará em 
vigor apOs o cancelamento de despesas em idéntico valor. 

Art. 28 - E vedado ao MunicIpio durante a execução orçamentãria do exercIcio 
a que se refere a presente lei e apOs lançamento da obrigacao tributáiia e 
respectiva notificação, sem prévia autorização legislativa: 

I. Conceder anistia ou reduçao de imposto ou taxas; 
II. Prorrogar o prazo de pagamento da obrigacao tributaria; 

III. Deixar de cobrar os acréscirnos por atraso de pagamento; 
IV. Aurnentar o nümero de parcelas; 
V. Proceder ao encontro de contas; 
VI. Efetuar a compensacao da obrigacao de recoiher rendas ou receitas corn 

direito de crédito contra a Fazenda Municipal. 

Paragrafo Unico - os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados 
monetariamente e cobrados, observado o seguinte: 

I. 0 valor venal dos hens imOveis junto ao mercado de imOveis; e, 
II. Os custos operacionais dos serviços postos a disposicao dos contribuintes 

e executados a custa do erário municipal. 

Art. 29 -Além de obedecer as demais normas de contabilidade püblich, a 
escrituracao das contas püblicas observarã as seguintes: 

I. A disponibilidade de caixa constará de registro prOprio, de modo que os 
recursos vinculados a Orgão, fundo ou despesa obrigatOria fiquem 
identificados e escriturados de forma individualizada; 

II. A despesa e a assunçao de compromisso serão registradas segundo o 
regime de competéncia, apurando-se, em caráter complementar o 
resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III. As demonstraçoes contãbeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transaçOes e operacOes de cada Orgão, fundo ou entidade da 
administracao direta, autárquica e fundamental, inclusive empresa estatal 
dependente; 

IV. As receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas em 
demonstrativos financeiros e orçamentários especificos; 

V. As operaçöes de crédito, as inscriçöes em Restos a Pagar e as demais 
formas de frnanciamento ou assuncão de compromissos junto a terceiro, 
deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da 
divida püblica no perIodo, detaihando, pelo menos, a natureza e o tipp de 
credor; 

"'. 	 . . 
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Art. 30 - No projeto de lei orcamentária, as receitas e as despesas serão 
orcadas a precos de junho do corrente exercIcio (2021). 

§ 1° - Os créditos especiais abertos integrarao o universo orçamentário do 
exercjcio, podendo ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados 
monetariamente e / ou transpostos ou receberem transposicOes orçamentárias, 
como também, sofre anulacoes parciais e/ou totais; 

§ 2° -Sobre os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei, 
poderão, facultativamente, ser atualizados na Lei Orçamentãria para precos de 
janeiro de 2022, utilizando a variação de tndice Geral de Preços do Mercado - 
IGP-M/FGV ou outro estabelecido para correção dos limites das licitacoes, no 
perIodo compreendido entre os meses de juiho a dezembro de 2021, incluIdos 
os meses extremos do mesmo, quando verificado o percentual inflacionário 
acima de 10% (dez por cento). 

§ 3° - Os valores resultantes da atualizacao monetária na forma do disposto no 
parágrafo anterior, desde que convenientes ao interesse da administraçao 
poderão, a partir de 31 de janeiro do ExercIcio a que se refere a presente Lei, 
serem incorporados as rubricas orcarnentãrias a qualquer dia do exercicio 
durante a execuçao orcamentária, procedendo-se as devidas alteracoes nos 
valores das rubricas da Receita de forma a manter o equilIbrio orcamentário. 

§ 4° -Para efeito na base de cálculo das transferéncias de recursos que o 
MunicIpio esteja obrigado a efetuar, excluem-se as receitas corn destinaçao 
especIfica proverlientes de convénios, ajustes ou acordos e demais disposicoes 
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N°. 101/2000, para a obtencao da 
receita geral liquida. 

§ 5° - 0 Poder Legislativo terá como limites de suas despesas correntes e de 
capital em 2022, para efeito de elaboraçao de sua respectiva Proposta 
Orçamentária, nos termos do Inciso I do Art. 29-A da CF/88, no máximo o 
valor de 7% (sete por cento), em observãncia a projecao da Receita prevista no 
art. 29-A da Constituicao Federal, referente ao ExercIcio de 2021, corn base 
nos valores efetivamente arrecadados ate o més de Junho de 2021, facultado 
em comum acordo dos representantes do Poder Executivo e Legislativo, 
promover revisão dos ajustes necessãrio sem Fevereiro de 2022, conforme o 
resultado apurado de Dezembro/ 2021, mediante Crédito Suplementar. 

§ 6° - A transferéncia de recursos referentes aos duodécimos a Cãmara 
Municipal, obedecerâ as disposicoes estabelecidas para as demais contas de 
gestao e, serâ liberado ate o dia 20 de cada més durante a execução 
orcamentária. 

Art. 31 - A partir do 100  dia do inIcio do exercicio de 2022, o municIpio poderá 
contratar operacOes de créditos internas por antecipacao da 	 r 
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receita destinadas a atender a insuficiência de caixa, a qual deverá ser quitada, 
corn juros e outros encargos incidentes, ate o dia dez de dezembro de 2022, 
observadas as disposicoes da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N.° 
101/2000. 

Art. 32 - Fica autorizado o MunicIpio celebrar convénios corn instituiçOes 
bancárias visando a abertura de linhas de créditos para empréstirno financeiro 
e/ou parabéns e servicos em favor dos Servidores e Empregados Municipais, 
vedado disposicao de garantias de recursos municipais para cobertura do 
principal, de encargos financeiros e operacionais, inclusive, pertinente a 
inadimpléncias, devendo correr por inteira responsabilidade dos beneficiários, 
restringindo o rnunicIpio como partIcipe respondendo apenas pelas retencöes 
das consignacöes em foiha de pagarnento para recolhimento a instituição 
financiadora. 

Art. 33 - A prestacao de contas anual do MunicIpio constarã nos moldes da Lei 
Federal 4.320/64, constará dos anexos exigidos sobre a execucão na forma e 
corn o detaihamento apresentado pela Lei Orcamentâria anual. 

Art. 34 - Os projetos de lei de créditos adicionais poderão a qualquer tempo ser 
solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 30, da 
Constituiçao Federal. 

Art. 35 -São vedados quaisquer procedimentos no ãmbito dos sistemas de 
orçamento, prograrnacão financeira e contabilidade, que viabilizem a execução 
de despesas sem comprovacão e suficiéncia disponibilidade de dotaçao 
orçamentãria. 

Art. 36 -Caso a Proposta Orçamentãria não seja remetida pelo Poder 
Legislativo ate 30 de dezembro de 202 ipara sanção do Poder Executivo, ficam 
autorizados os atos administrativos, por Decreto do Executivo, no inicio de 
exercicio financeiro de 2022, utilizando-se, a cada més, 1/12 (UM DOZE AVOS) 
do valor Total da Proposta do Projeto de Lei apresentada ao Poder Legislativo. 

§ 10 - Considerar-se-ã antecipacao de crédito, a conta da Lei Orçamentãria, a 
utilizaçao dos recursos autorizada neste artigo, não sendo considerado como 
Crédito Adicional Especial, Extraordinãrio e/ou Suplementar para fins dos 
limites estabelecidos nas autorizaçOes. 

§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei de orcamento no Poder Legislativo e do 
procedirnento previstO neste artigo serão ajustados, apOs sanção da Lei 
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Orçamentária, através da abertura, por decreto, de créditos adicionais 
mediante rernanej arnento de dotacoes. 

§ 30 - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotacaes para 
atendirnento de despesas corn: 

I. Pessoal e encargos sociais; 
II. Pagamento de serviços de dIvida; 
III. Agua, energia elétrica e telefone; 
IV. CombustIveis e pecas; 
V. Os sub-projetos e sub-atividades ern execucão em 2022, financiados corn 

recursos externos e contrapartida; 
VI. 0 Sistema Municipal de Educacao; 
VII. Pagarnento das despesas correntes relativas a operacionalizacao do 

Sisterna (Jnico de Saude; e, 
VIII. Manutençao de servicos anteriormente criados e em pleno funcionamento. 

Art. 37 - Poderá ser incluldo no Orcarnento para o exercicio de 2022, Créditos 
Orçamentários visando custear despesas corn: 

I. Apoio financeiro a Policiamento, Poder Judiciário e o Poder Militar 
Brasileiro, e/ou custeio de alimentação, hospedagem, rnanutencão de 
viaturas, necessários e emergentes ao regular funcional da seguranca no 
MunicIpio; 

II. DoacOes a pessoas carentes pelo servico de Assisténcia Social, para o 
auxIlio a estudantes, para o auxIlio ao desporto comunitário e de 
rendirnento; 

III. Refeicoes e lanches para autoridades e Servidores, do Municipio ou de 
quaisquer Orgãos ou entidades, estando desenvolvendo atividades de 
interesse do MunicIpio, sem que para isso tenham sido remunerados corn 
diárias pela origern; 

IV. Pagamento de PrecatOrios e encargos financeiros referentes a juros de 
mora e multas sobre obrigacOes municipais por forca de mando legal; 

V. Suprimento de Fundos. 
VI. Convénios corn outras Esferas de Governo (Federal/Estadual), para 

garantir a efetividade dos direitos, e dar Garantia a Prestação de Serviços 
a Populacao do MunicIpio, de obrigacoes dos dernais entes, corn contra-
partida Municipal, sornente quando, for em favor da Populacao do 
MunicIpio. 

VII. ConsOrcios Piiblicos Intermunicipais, desde que, tenharn sido previamente 
autorizados em Lei Especifica pelo Poder Legislativo Municipal. 

Rua 22 de setembro, 325— Centro - Pacujd/CE, CEP: 62.180-000 - CNPJ: 07.734.148-0001107--- CGF: 06.920.163-3 



PREF.EITURA MUNICIPAL DE # 

PACUJA 
0 NOVO TRBALRAND0 PARA 0 POV() 

§1°. - As refeiçoes e lanches, quando necessãrias, inclusive em datas 
comernorativas, serão concedidas em reuniöes corn autoridades de outras 
esferas adrninistrativas, e corn membros da Edilidade municipal, Secretãrios e 
Servidores Püblicos Municipais, Membros de Conseihos Municipais, bern como, 
por ocasião de horários extraordinários dos servidores para execucao de 
serviços. 

§20. - As doacOes serão concedidas em caso de extrema necessidade, corn o 
controle e acompanhamento da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social. 

Art. 38 - A fixaçao das despesas deve estar compatIvel corn a real previsão das 
receitas, de tal forma que a execução orçamentãria seja efetuada corn 
permanente equilIbrio entre receitas e despesas. 

Art. 39 - Em caso de desequilIbrio entre receitas e despesas, no curso da 
execução orçarnentária, os critérios de lirnitaçao de ernpenho, em ordem de 
prioridade, são: 

a) - Primeiro: Despesas de custeio referentes a gastos corn Pessoal e 
material de consurno; 

b) -Segundo: Despesas de custeio referentes a gastos corn outros 
serviços e encargos; 

c) - Terceiro: Despesas referentes a aquisi(;ao de material perrnanente; 
d) - Quarto: Despesas referentes a obras e instalaçOes; 
e) - Quinto: Despesas de custeio referentes a remuneração de servicos 

pessoais; 

Art. 40 - Caso seja necessária a limitacao de empenho das dotacoes 
orçarnentárias e da movirnentação financeira, para atender ao teto do 
cronograrna de desembolso bimestral, essa será feita de forma proporcional ao 
rnontante dos recursos alocados para o atendirnento da cada Poder. 

Parágrafo Unico - Na hipOtese da ocorréncia do disposto no caput deste artigo, 
o Poder Executivo cornunicarã ao Poder Legislativo e aos dernais Orgãos, o 
rnontante que caberã a cada urn tornar indisponIvel para ernpenho e 
rnovimentacao financeira. 

Art. 41 - Os programas de rnanutencao e funcionamento dos serviços püblicos 
ja prestados a populacao terão prioridades sobre as despesas corn sua 
expansao e corn novos investirnentos. 
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Art. 42 - Os Orgaos responsãveis pela execução dos créditos orcarnentârios e 
adicionais aprovados processarao o empenho da despesa, observados os 
Lirnites fixados para cada modalidade de aplicacao dentro do mesmo órgão. 

Parágrafo Unico - Fica autorizado o remanejarnento, a transferéncia dos 
saldos dentro do mesmo Orgão das Fontes de Recurso, dentro da mesma 
modalidade de aplicacão da classificacao por categoria econOrnica. 

Art. 43 - Fica prevista a possibilidade de alienação de bens municipais, em 
conformidade corn a Lei 4.320/64, Lei 8.666/93 e a Lei Complernentar 
101/2000; 

Art. 44 - 0 Projeto de Lei Orçarnentãria anual, nos Créditos Adicionais serão 
apresentados na forma e corn os critérios estabelecidos na Lei, fixando nos 
seguintes lirnites: 

§1° - Os Créditos Suplernentares abertos pela fonte Superávit Financeiro 
previsto no Art. 43 §1 0  inciso I da Lei 4.320/64, terã como limite os valores 
relativos ao superãvit financeiro calculado entre a diminuicao do ativo 
financeiro e o passivo financeiro apurado corn base no Balanço Geral do 
exercIcio anterior. 

§2° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Excesso de Arrecadaçao 
previsto no Art. 43 §1° inciso II da lei 4.320/64, terá corno lirnite os valores 
relativos a diferença apurada entre o total a ser arrecadado ate o més, 
considerando a proporcao arrecadada proporcionairnente ao total do orçamento 
ou a proporcão arrecadada no exercIcio anterior em confronto corn o valor 
efetivamente arrecadado. 

§3° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Anulacao de Dotacao 
previsto no Art. 43 §1° inciso III da lei 4.320/64 ate o lirnite de 80% (oitenta 
por cento) em funcao do valor total da Proposta Orçarnentária para o ano de 
2022. 

§4° - Os Créditos Suplernentares abertos pela fonte OperacOes de Crédito 
previsto no Art. 43 §1 0  inciso IV da lei 4.320/64, terá corno limite os valores 
relativos ao total contratualizado corn a instituição financeira autorizada em 
conformidade corn o previsto na Resoluçao 43 do Senado Federal. 

Art. 45 - Consistern vantagens especiais do Magistério o ABONO ESPECIAL 
assegurado aos profissionais do Magistério desde que efetivos, oriundo do s1aldo 
dos 70%(setenta por cento) dos recursos do FUNDEB de acordo corn a 
execução financeira apurada no exercicio, podendo ser antecipado o 
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pagamento do ABONO ESPECIAL caso as projecOes financeiras assim 
permitirem em determinado perlodo; 

Art. 46 - 0 Poder Executivo publicará, no prazo de 30 (trinta) dias üteis da 
data de publicacao da lei orçamentãria anual, os quadros de detaihamento da 
Programacao Financeira e Cronograma de Desembolso Mensal previsto LRF, 
por Orgão integrante do orcarnento fiscal e da seguridade social. 

Art. 47 - Conterá do Sistema de CONTABILIDADE, em rneio magnético, os 
bancos de dados da Lei Orçamentária para fins de Registro das contap de 
gestao e emissão de relatórios sintéticos e anailticos. 

§ 1° - Os relatOrios de que trata o caput deste artigo constará a execução 
mensal dos orçarnentos fiscal e da seguridade social, classificado segundo: 

I. Grupo de receita; 
II. Grupo de despesa; 
III. Orgão; 
IV. Unidade orçamentária; 
V. Funçao; 
VI. Programa; 
VII. Subprograma; 
VIII. Detalhamento por elemento da natureza da despesa. 

§ 2° - Integrará o conjunto de relatOrios, a movimentação da execuçao 
orçamentária, financeira e patrimonial, discriminado para cada urn dos nIveis 
referidos no parágrafo anterior: 

I. 0 valor constante da Lei Orcarnentária Anual; 
II. 0 valor criado, considerando-se Lei Orcamentária Anual e os créditos 

adicionais aprovados; 
III. Valor previsto da receita; 
IV. Valor arrecadado da receita; 
V. Valor emprenhado no més; 
VI. 0 valor empenhado ate o me- s; 
VII. 0 valor pago no més; 
VIII. 0 valor pago ate o més; 
IX. A posicao das contas bancárias; 
X. A contabilidade sintética pelo rnétodo das partidas dobradas; 
XI. A contabilidade analItica por conta; e, 
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§ 30 - Q relatOrio de execução orcamentária nao constarã duplicidade, 
elirninando-se os valores correspondentes as transferéncias 
intragovernamentais. 

§ 40 - o reiatOrio discriminará as despesas corn o pessoal e encargos sociais, de 
modo a evidenciar os quantitativos despendidos corn os vencirnentos de 
vantagens, encargos corn pensionistas e inativos e encargos sociais. 

§ 50 - Alérn da parte relativa a despesa, o reiatOrio de que trata o caput deste 
artigo conterã dernonstrativo de execuçao da receita, de acordo corn a 
classificacao constante do anexo II da Lei n.° 4.320/64, incluindo o valor 
estirnado e o arrecadado no més, e acumulado no exercicio, bern corno 
inforrnaçoes sobre eventuais reestimativas. 

Art. 48 - 0 setor competente, após a publicacao da Lei Orcamentária Anual, 
divulgará, para efeito das Contas de Gestão, fundos e entidades que integrarn 
os orcarnentos, o seguinte: 

I. Quadros demonstrativos da especificacao dos programas de trabalhos; 
II. Quadros demonstrativos da natureza de despesa, detaihada no mInimo 

por elernento; 
III. Quadro da programacao financeira e o cronograma de desembolso 

financeiro. 

Art. 49 - 0 Poder Executivo poderá utilizar sistema eletrOnico de 
processamerito de dados ern meio rnagnético rigido e/ou flexIvel para 
escrituracao e apresentacão de matéria contábil relativa a execuçao 
orçarnentãria, financeira e patrimonial, inclusive para fazer prova junto aos 
Orgaos de fiscalizaçao corn relaçao a sua obrigacao mensal e/ou anual de 
prestar coritas e procedendo as movimentaçöes contábeis, registros dos seus 
controles internos e o reforço orçarnentário as dotaçöes ate seu respectivo 
rnontante, utilizando o sistema eletrOnico cornputadorizado. 

Art. 50 - Poderá o MunicIpio, Poder Executivo ou Poder Legislativo fixar 
convénios ou termos de cooperacão corn entidades representativas de classe, 
rnediante apresentacao do Piano de Trabaiho. 

Art. 51 - Aplicam-se a esta Lei as demais disposicoes da Lei n o . 4320/64 e Lei 
Cornplernentar N°.101/2000, no que concerrie a esfera municipal. 

Art. 52 - Esta lei entra ern vigor na data de sua publicacao. 

Art. 53 - Revogarn-se as disposicoes em contrãrio. 
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Palácio Municipal Prefeito Vicente Alcãntara Melo, 07 de Junho de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACUJA 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONS TRATIVO DE RISCOS FISCALS E PRO VIDFI4CIAS 

2022 

\iI ([RI. art 
	

RS 1.00 

- 	 IASSIVOS CONTINGENTES PROVIDFNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas Judiciais 200.000,00 Reducão da Despesa Corrente 200.000,00 
DIvidas emProcesso de 
Avais e Garantias Concedidas 
AssunçAo de Passivos 
Assistências Diversas 
Outros Passivos Contingentes 200.000,00 ReducAo da Desøesa Corrente 200.000,00 
SUBTOTAL 400.000,00 SUBTOTAL 400.000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASS IVOS PROVIDCIAS 
Descriço Valor Descriço Valor 

Frustracão de Arrecadação  
Restituicäo de Tributos a Major  
Discrepância de Projeçôes:  
Outros Riscos Fiscais 
SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00 
TOTAL 400.000,00 TOTAL 400.000,00 

FONTE: RelatOrios da Lei de Responsabilidade Fiscal (Exercicios 2018/2019/2020/2021) -Dados do SIM - TCE/ 
PCG (2018/2019/2020/2021) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DL PACUJA 

LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIA5 

ANEW DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

2022 

AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4, § Ii 
	

90 1 ,00 

- 
ESPECWICACAO 

2022   2023  2024  

Valor 

Corrente 

(a) 

Valor 

Constnte 

% P18 
(aI PIB) 

 x 10 

% RCL 
(a I RCL) 

1166 

Valor 

Correnta 

Ib) 

Valor 

Coaot*nte 

% PIB 
(b / P18) 

 xlOO 

% RCL 
(b I RCL) 

x 	10 

Valor 

Corrente 

(c) 

Valor 

Constante 

% PIB 
It  PlO) 

 eIOO 

% RCL. 

(c / RCL,) 

A 10 

Receilalotal 

Receitas Ptjmdjjas (1) 

ReceitasPrimdnasCotreattes 

Impostos,TaxaseContiibuiç6esdeMelhoria 

Conttibuiçoes 

TransferOnciasCorrentes 

De.tnaisRecertasPrimOriasCorrentes 

ReceitasPrimãnasde Capital 

Despesa Total 

Despesas Primárias (II) 

DespesasprjmarjasCorrentes 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

DepesasPrimáriasdeCapital 

Pagametito tie Restos a Pagar de Despesas Primánas 

ResultadoPrimdrto(111).'(l-11) 

Jams, Encargos e Variaçoes Monetárras Ativos (IV) 

Jams, Encargos eVanaçoesMonelâriasPassivos(V) 

ResultadoNominal -(VI) 	(III + (IV -V)) 

DividaPr0licaConsolidada 

DividaConsolidadaLiguida 

2T778 50076 

27.731.680,36 

26.040.825,46 

554.396,10 

340.512,00 

25.092.712,36 

53.205,00 

1.690854,90 

27.778500,76 

27.459.270,76 

23.280.374,38 

12.635.189,69 

10.645.184,69 

3.859.666,37 

319.230,00 

272.409,60 

29.053,90 

286.985,19 

14.478,31 

7.2 

16.978.906,17 

28,750 748,28 

28.702.289,17 

26.952.254,35 

573.799,96 

352.429,92 

25.970.957,29 

55.067,18 

1750.034,82 

28.750 748,28 

28.420 345.23 

24.095.187,49 

13077421,33 

11.017.766,15 

3.994.754,70 

330.403,05 

281.943,94 

30.070,78 

297.029,67 

14.985,05 

17. 17855.111,82 

17573.167,88 

0,0)4% 

0,014% 

0.013°! 

0,0005' 

0,0000/0 

0,013°! 

0,0000/0 

0,001% 

0.014% 

0,014% 

0,012% 

0,007% 

0,005% 

0,002% 

0,000% 

0,0000/0 

0,0000/. 

0,0000/0 

0,000% 

0,009% 

0,009% 

106,48% 

106,30% 

99,82% 

2,13% 

1,31% 

96,191/6 

0,20% 

6,480/c 

106,480/c 

105,26% 

89,24% 

48,43% 

40,81% 

14,79% 

1,22% 

1,040/6 

0,11% 

1,10% 

01060/o 

66,13°! 

65,08% 

20.459 100,05 

29,409A47,02 

27.616.295,40 

517.937,06 

361.112,98 

26.610.821,45 

56.423,90 

1.793 151,62 

29.459100,05 

29.120.556,64 

24.688.837,03 

13.399.618,67 

11.289.218,36 

4.093.176,19 

338.543,42 

288.890,38 

30.811,66 

304.347,79 

15.354,24 

17 773.168,07 

17.492.518,08 

2 7 566 972,01 

27.520.508,14 

25.842.528,82 

550.174,46 

337,919,06 

24.901.635,45 

52.799,85 

1.677.979,32 

27.566.972,01 

27.250.172,89 

23.103.091,14 

12.538.974,79 

10.564.123,35

3.830.275,64 

316.799,12 

270.335,25 

28.832,66 

284.799,84 

14.368,06 

16.631.615,56 

16368.991,43 

0,014 106,48% 

t06,309" 

99,82% 

2,13% 

1,31% 

96,19% 

0,20% 

6,41% 

106.48% 

105,26% 

89,241/o 

48,43% 

40.81% 

14,79% 

1.221/o 

1,04% 

0,11% 

1.I00/0 

0,06% 

64,24% 

63,23% 

31.241.37560 

31.188.718,56 

29.287.081,27 

623.507,26 

382.960,31 

28.220.776,15 

59137,55 

1901.637,29 

31 241.375,60 

30.882.350,31 

26.182.511,67 

14.210.295,60 

11.972.216,08 

4.340.813,35 

359.025,29 

306.368,25 

31675,76 

322.760,04 

16.283,18 

18.350.796,03 

18061.024,92 

27.357.054,02 

27.310.943,97 

25.645.742,19 

545.984,98 

335.345,86 

24.712.013,56 

52.397,79 

1.665.201,78 

27.357.054,02 

27.042.667,28 

22.927.171,82 

12443 492,54 

10483.679.27 

3.801.108,72 

314 386,74 

268.276,69 

28.613,10 

282.631,14 

14.258,65 

16.069.193,78 

15.815.450,66 

0,014% 

0.014% 

0,013% 

0,000% 

0,0000/0 

0,013% 

0,000% 

0,001% 

0,014% 

0,014% 

0,012% 

0,0060/ 

0,005% 

0,002% 
0.0000/ 

0,000% 

0,0000/0 

0,000°/0 

0,000% 

0,008% 

0,008°/ 

106,411 0 6 

0,014 106.30% 

- 99.82% 

= 2,13% 

0, 0 W16 1,31% 

- 96,191/. 

- 0,201/6 

- 6,48% 

- 0,014% 106,48% 

- 0,01 4% 105,26% 

0,012% 89,24% 

07 - 48.43% 

40,81% 

= 14,79% 

- 1.22% 

0,000% 1.04% 

0,11% 

- 1,100/0 

0,06% 

- 0,009°! 62,55% 

0,000°! 61,56% 

Receitas Primdrras advindas tie PPP (VII) 

Despesas Piimãrias geradas por PPP (VIII) 

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - VIII)  

FONTE: Rclatdnos do Lci de Reaposoabilidade Fare] (Exercicios 2016/2019)2020/2021) -Dados do SIM - TCEI PCG (2018120191202012021) 

Varlkve/s 200 2021 
4.60 

2022 
3,50 

20 
3.25 

20 
3.2 Taoa de Infbção (IPCA) (%) 4.52 

Taxa de crescimento- PIB Brasil (%) -410 3,23 2,39 2,50 2,50 
Taxa de crescimenta- PIB Coari (%) -3,56 3,55 2.91 2.80 2,80 
P18 Ceard (9$) 168.285.730.617,26 182.275.828.260,66 194145.356.783,26 206.067 823 143,32 218.722.448.162,55 
Cimbio (R$/US$) -Fire do periodo 5,20 5,30 5,20 5,00 5,00 
Tarts de Juros SELIC - Fim do Periodo (SOon,) 2.00 4,50 5.50 6,00 6,00 
Receita Correnla Lj80idp- F)CL 24.818.106.20 24.516.160.00 26.087.645.86 27.665.944,43 29.339.738,31 
Fonte: Re/at/no 	o&bAE(/ (12/03120211. 16/86e IPECE. 
OBS, Pare o ano do 2020 a boa de cOre/rio Ca cornaroal pore mode (601US$)' Fire do periodo, tends corno torrte 0 Banco Central do Brasil (BCB); 
Os va/ores do PlO are 2020 são astinnafivas, errqoanto pare o per/ado 2021-2024 silo pxesrsOes, ambas reaheadas palo IPECE, pare o caso do Ceara, ape/a IBGE e Focus/Bacen, pare 0 caso do Brood, 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAcAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 

2022 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4°, §2°, inciso I) 
	

R$ 1.00 

EsPEcIFIcAçAO 
Metas Previstas 

em 2020 % PIB % RCL 
Metas Realizadas 

em 2020 % PIB % RCL  
Variacao 

Valor % 

(a)  (b)  (c) = (b-a) (c/a) x 100 
Receita Total 24.720.000,00 0,000% 1,00% 26.966.675,25 0,0002% 1,09% 2.246.675,25 9,09% 
Receitas Primárias (I) 24.603.113,60 0,000% 0,99% 26.940.572,26 0,0002% 1,09% 2.337.458,66 9,50% 
Despesa Total 24.720.009,60 0,000% 1,00% 27.401.269,65 0,0002% 1,10% 2.681.260,05 10,85% 
Despesas Primárias (II) 24.553.037,60 0,000% 0,99% 30.342.856,19 0,0002% 1,22% 5.789.818,59 23,58% 
Resultado Primário (III) = (I—Il) 50.076,00 0,000% 0,00% -3.402.283,93 0,0000% -0,14% -3 .452.359,93 -6894,24% 
Resultado Nominal 547.502,22 0,000% 0,02% -3.634.018,01 0,0000% -0,15% -4.181.520,23 -763,74% 
DIvidaPiblicaConso1idada 16.634.266,85 0,000% 0,67% 15.499.157,69 0,0001% 0,62% -1.135.109,16 -6,82% 
DIvida Consolidada LIquida 12.700.450,33 0,000% 51,17% 12.515.519,30 0,0001% 0,50% -184.931,03 -1,46% 
FONTE: RelatOrios da Lei de Responsabilidade Fiscal (ExercIcios 2018/2019/2020/2021) -Dados do SIM - TCE/ PCG (2018/2019/2020/2021) - LDO 2020 

Variãveis 2020 
Taxa de lnflação (IPCA) (%) 4,52 
Taxa de crescimento - PIB Brasil (%) -4,10 
Taxa de crescimento - PIB Ceará (%) -3,56 
PIB Ceará (R$) 168.285.730.617,26 
Câmbio (R$/US$) - Fim do periodo 5,20 
Taxa de Juros SELIC - Fim do Periodo (%a 2,00 
Receita Corrente Lipuida - RCL 24.818.196,20 
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LEI DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIAs 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCICIOS ANTLR1ORIS 

2022 

AM F" - I )erncnlrali: 	0 I' 	4 07 	r1.1c: II 
	

R 	()(1 

VAI.ORES A PRE( OS ( 0RRE\TI;s  

ESPEc1FIC.cAo 2019 2020 % 2021 2022 % 2023 % 2024 

Receita Total 
ReceitasPrimarias(1) 
Despesalotal 
Despesas Primárias (II) 
ResultadoPrixnáxio(ffl)=(1-II)
Resultado Nominal 
DlvidaPüblicaConsolidada 
DividaConsolidadaLlquida 

2540097350 
24795.186,16 
25.882.576,40 
25.371.208,09 

-576.021,93 
-530.535,23 

15.322.517,68 
12.006406,10 

2696667525 
26.940.572,26 
27.401.269,65 
30.342.856, 19 
-3.402.283,93 
-3.634.018,01 
15.499.157,69 
12 .515.519,30 

1,06% 26105 16000 
26.061.160,00 
26.105.160,00 
25.805.160,00 

256.000,00 
13.606,15 

16.212.118,94 
16.162.118,94 

0 , 97% 27 778 O0 76 
27.731.680,36 
27.778.500,76 
27.459.270,76 

272.409,60 
14.478,31 

17.251.315,77 
16.978.906,17 

106/ 2945910005 
29.409.447,02 
29.459.100,05 
29.120.556,64 

288.890,38 
15.354,24 

17.773.168,07 
17.492,518,08 

1,06% 31241 37560 
31.188.718,56 
31.241.375,60 
30.882.350,31 

306.368,25 
16.283,18 

18.350.796,03 
18.061.024,92 

1,06% 
1,09% 0.97% 1,06% 1.06% 1,06% 
1,060% 0,95% 1,06% 1,06% 1,06% 
1,209/9 0,85% 1,061/o 1,061/6 1,06% 
5,91% -0,08% 1,06% 1,06% 1.06% 
6,85% 0,00°!. 1,06% 1,06% 1,06% 
1,01% 1,05% 1,06% 1,03% 1,03% 
1.04% 1,29°!. 1,05% 1,03% 1,03% 

ESPECIFICAçAO 
vAwRESAPçOSCONSTA"""""  

2019 2020 % 2021 % 2022 2023 % 2024 % 

Receita Total 
ReceitasPriinarias(1) 
Despesa Total 
Despesas Primdrias (II) 
ResultadoPrimãrio(ll1)(1-11) 	. 

Resultado Nominal 
DlvidaPOblicaConsolidada 
DlvidaConsolidadaLiguida 

34,769.662,58 31.581.968,08 0,91% 28.261.707,27 0,89% 28.750.748,28 
28.702.289,17 
28.750.748,28 
28.420.345,23 

281.943,94 
14.985,05 

17.855.111,82 
17.573.167,88 

1,02% 27.566.972,01 
27.520.508,14 
27.566.972,01 
27.250.172,89 

270.335,25 
14.368,06 

16.631.615,56 
16.368.991,43 

0,961/. 27.357.054,02 
27.310.943,97 
27.357.054,02 
27.042.667,28 

268.276,69 

16.069.193,78  
15.815.450,66 

0,99% 
33.940.441,55 31,551.397,62 0,93% 28.214.072,43 0,89% 1,02% 0,96% 0,99% 
35.428.895,99 32.090.942,45 0,91% 28.261 707.27 0,880/a 1,02% 0,964/. 0,991/6 

34.728.918,74 35.535.975,68 1,02°h 27.936.924,27 0,79% 1,02% 0,960% 0,99% 
-788.477,19 -3.994.578,061 5.05%1 277.148,16 .0,070/s 1,02°,'. 0,96% 
-726.213,54 -4.255.972,96 5,86% 14.730,16 0,00°!. 1,02°!. 0,96% 14.258,65  

20.973.950,84 18.151.807,70 0,87% 17.551.402 091 0,97% 1,02% 0,93% 
0FO97-%;o

99% 

16.434.751,56 14.657.52,54 0,89% 17.497.271,59 1,19°!. 1,00% 0,93% 
FONTE: Relatdrios do Lei de Responsabilüiade Fiscal (Exercicios 2018/2019/2020/2021) -Dados do SIM - TCE/ PCG (2018/2019/2020/2021) 

Vaiidvels 2020 2021 2022 2023 2024 
Tasa de InflacAo (IPCA) (%) 452 460 3,50 3.25 3,25 
Tana de cescimento - PIB Bras) 1%) 4,10 3,23 2,39 2.50 2,50 
Taos de crescimento - PIB Ceara 1%) -3.56 3.55 2.91 2.80 2,80 
PIBCeará (R$) 188.285.730.617,26 182.275.828.260,56 194.145.356.783,26 206.067.823.143,32 218.722.448.162,55 
Cã,nbto (R$/US$) - Fim do periods 5,20 5,30 5.20 5,00 5.00 
Taos de Juros SELIC - Fim do Penlodo (%a.a.) 2,00 4.50 5,50 6,00 6,00 

Font.: Relatdno Fncus1BACEN (I2I0312021), 16GE e IPECE 
OBS: Pars o anode 2020 a Tana de cOmbia e a comercial Para rends (R$ 1US$). Fim do period., tendo como foote o Banco Central do Brash (BCB); 
Os valores do PIB em 2020 são eotimativas, enquanto pars o penlodo 2021-2024 sac, previsOeo, ambas realizadas pelo IPECE, pars o caso do Ceará, e polo IBGE e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACUJA 

LEI DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIAs 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUcAO DO PATRIMONIO LIQUIDO 
2022 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4°, §2 0  inciso III) 
	

R$ 1,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 2020 % 2019 % 2018 % 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 6.770.075.85 100,00% 4.550.114,73 100.00% 2.007.516,88 100,00% 
TOTAL 6.770.075,85 100,00% 4.550.114,73 100,00% 2.007.516,88 100,00% 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMONIO LIQUIDO 2020 2019 % 2018 % 

Patrimônio 
NAO SE AP Li A Reservas 

Lucros ou PrejuIzos Acumulados 
TOTAL 0,00 0,00%1 	 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

FONTE: RelatOrios da Lei de Responsabilidade Fiscal (ExercIcios 2018/2019/2020/202 1) -Dados do SIM - TCE/ PCG (2018/2019/2020/202 1) 

I 	- - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACUJA 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAçAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçAO DE ATIVOS 

2022 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4°, §2°, inciso III) 	 R$ 1,' )0 

RECEITAS REALIZADAS 2020 
(a) 

2019 
(b) 

2018 	- 
(c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAçA0 DE 0,00 0,00 0,00 
ATIVOS (I) 

Alienaço de Bens Móveis 
AlienacAo de Bens Imóveis 
AlienacAo de Bens IntangIveis 
RendimentosdeAplicaçOesFinanceiras  

DESPESAS EXECUTADAS 2020 
(d) 

2019 
(e) 

2018 
(f) 

APL1cAçA0 DOS RECURSOS DA ALIENAcA0 0,00 0,00 000 
DE ATIVOS (II) 

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 000 
Investimentos - 
Inversôes Financeiras 

Amortizaco da DIvida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE 0,00 0,00 000 

PREVIDENCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2020 2019 
2018 SALDOFINANCEIRO (g) = ((Ia - lid) (h) = ((lb - 
(Ic - 1ft + IIIh) Ile) +liii) 

VALOR (111)  - 1  
0,00 

0,p0 
UIN I t.: Kelatonos cia Lei ae Kesponsablllclade Fiscal (Exercicios 20 1 8t20 1 9/2020/202 1) -L)ados do Sim - TCE/ PCU 

(2018/2019/2020/2021) 
Nota: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACUJA 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAçAO DA sITuAcAo FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2022 

AME - Denionslrati'vo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, ailnea ta") 	 16 1.00 

RECEITAS F DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERV100RES 

PLANO PREVIDENCIARIO 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2018 2019 2020 - 
RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 	0,00 	( 00 

Receita de ContribuicOes dos Segurados 0,00 	0,00 	(,00 
Civil 0,00 	0,00 	( '00 

Ativo 
Inativo ( '00 
Pensionista ( '00 

Militar 0,00 	0,00 	( '00 
Ativo ( '00 
Inativo ( '00 
Pensionista ( '00 

Receita de ContribuicOes Patronais 0,00 	0,00 	( '00 
Civil 0,00 	0,00 	( '00 

Ativo 
Inativo 

Pensionista ( 00 
Militar 0,00 

Ativo 0,00 
Inativo 000 
Pensionista APLOCA 	0,00 

Receita Patrimonial 0,00 
Receitas Imobiliárias 0,00 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 000 

Receita de Servicos 000 
Outras Receitas Correntes 0,00 	0,00 	000 

CompensacAo Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Aportes Periódicos para Amortizacäo de Deficit Atuarial do RPPS (II)! 

• 	000 
000 

Demais Receitas Correntes 
RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 	0,00 	000 

Alienaco de Bens, Direitos e Ativos 000 
Amortizaco de Empréstimos 0100 
Outras Receitas de Capital ______ ------ 

TOTAL DAS RECEITAS PREV1DENCIARIAS RPPS - (IV) = (I + Ill 
0,00 0 100 0,00 

 2018 2019 2020 DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 
Beneficios - Civil 0,00 0,00 000 

Aposentadorias 
Pensôes 
Outros Beneficios Previdenciários  0 00 
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Beneficios - Militar 0,00 0,00 0.00 
Reformas 0,00 
Pensöes 0,00 
Outros Beneficios Previdenciários 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 
CompensacAo Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciârias 

TOTAL DAS DFSPFSAS PREVIDENCIARIAS RPPS (V) 000 000 0,00J 

RESULTADO PREVIDENCIARIO (VI)= (IV - V)2 	 0,00 	0.00 

RECURSOSRPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS 
ANTERIORES - 

2018 2019 	2020 
_________________ 

VAIOR  

RESERVA 0RcAMENTARIA DO RPPS 	 2018 	 2019 	2020 
VALOR    

APORTES DE RECURSOS PARA 0 PLANO PREVIDENCIARIO 
DO RPPS  

2018 2019 2020 

Piano de AmortizacAo - Contribuicao Patronai Suplementar 
Piano de Amortizacâo - Aporte Periódico de Valores Predefmidos 

Outros Aportes para o RPPS 
Recursos para Cobertura de Deficit Financeiro 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2018 2019 - 2020 

Caixa e Equivalentes de Caixa 
Investimentos e Aplicacöes 
Outro Bens e Direitos  

PLANO FINANCEIRO 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2018 2019 2020 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 	0,00 	000 
Receita de ContribuicOes dos Segurados 0,00 	0,00 	000 

Civil 0,00 	0,00 	000 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 000 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de ContribuicOes Patronais 0,00 	0,00 	000 
Civil 0,00 	0,00 	000 

Ativo 

Inativo I 	NA0 SE 
Pensionista j 

Militar 0 
Ativo L_APUCA Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 0,00 

:01001 

 0 00 
Receitas Iniobiliárias __________ - 
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Receitas de Valores Mobiliários  
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Servicos 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 (,00 

Compensacäo Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 (,00 
A1ienaco de Bens, Direitos e Ativos 
AmortizacAo de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital  

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS - (IX) = (VII + 0,00 0,00 0.00 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2018 2019 • 2020 - 
Beneficios - Civil 0,00 0.00 ,00 

Aposentadorias 
PensOes 
Outros Beneficios Previdenciários 

Beneficios - Militar 0,00 0,00 ,00 
Reformas 
Penses 
Outros Beneficios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0.00 I ,00 
CompensacAo Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (X) 0,001 0,00 d,00 

RESULTADO PREVIDENCIARLO (XI) = (IX - X)2 	 - 	 0,00 	0,00  

APORTES DE RECURSOS PARA 0 PLANO FINANCEIRO 00 
2018 2019 2020 

RRPS 
Recursos para Cobertura de Insuficiéncias Financeiras 
Recursos para Formaco de Reserva  

RECEITAS DA ADMINISTRAçA0 - RPPS  2018 2019 2020i 
RECEITAS CORRENi ES  
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAçAO RPPS - (XII)  

DESPESAS DA ADMINISTRAçAO - RPPS 2018 2019 2020j 
DESPESAS CORRENTES (XIII) 
DESPESAS DE CAPITAL (XIV)  
TOTAL EMS DFSPESAS DA ADMLNISTRAçAO RPPS (XV) = (XIII 

RESULTADO DA ADMINISTRAçAO RPPS (XVI) = (XII— XV) 	 I 
FONTE: Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (Exercicios 2018/2019/2020/2021) -Dados do SIM - TCE/ PCG 
(2018/2019/2020/2021) 
NOTA: 

I Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no 
mInimo, por 5 (chico) anos, essa receita nAo deverá compor o total das receitas previdenciárias do periodo de apuracao. 

2 0 resultado previdenciario poderá ser apresentada por meio da diferenca entre previsAo da receita e a dotacAo da despesa 
entre a receita realizada e a despesa liquidada (do 10  ao 50  biniestre) e a despesa empenhada (no 6° bimestre). 
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PROJEAO ATUARIAL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
2022 

NAO SE APLICA 
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LEI DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIA5 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER 
CONTINUADO 

2022 

Criada pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF a despesa obrigatOria kie 
caráter continuado, pode ser conceituada como despesa corrente derivada de Li, 
Medida ProvisOria ou Ato Normativo que fixe para o Ente a obrigacao de sua execuço 
por urn perlodo superior a dois anos. Da mesma forma seth considerado aurnento 1e 
despesa, a prorrogacao daquela criada por prazo determinado. 

As despesas obrigatorias de carãter continuado terão a sua expansao, 
2022, limitada ao crescimento da arrecadacao municipal, direcionadas para a melh 
da qualidade dos serviços püblicos ofertados a coletividade e para a ampliacao 
patrimOnio do municIpio, pertinente aos convénios já firmados e os a serem realizad 

Não ocorrerá, portanto, necessidade de cornpensaçáo da expansao, já que 
despesas estão sobre rIgido controle para a consecução da meta de resultado prima 
estabelecida. 
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